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Exercício: 1999 

Ementa: 

OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  ­  LANÇAMENTO  COM  BASE  EM 
VALORES CONSTANTES EM EXTRATOS BANCÁRIOS ­ DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA 

Caracteriza  omissão  de  rendimentos  a  existência  de  valores  creditados  em 
conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, 
em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado,  não  comprove, mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem 
dos  recursos  utilizados  nessas  operações  (artigo  42,  da  Lei  nº  9.430/96). 
Matéria já assente na CSRF. 

PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS ­ DO ÔNUS DA PROVA 

As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão­
somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas 
presunções, atribuindo ao contribuinte ônus de provar que os fatos concretos 
não ocorreram na forma como presumidos pela lei.  

INCONSTITUCIONALIDADE ­ O Primeiro Conselho de Contribuintes não 
é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a  inconstitucionalidade  de  lei 
tributária (Súmula CARF nº 2). 

JUROS DE MORA ­ TAXA SELIC ­ INCIDÊNCIA ­ A partir de 1º de abril 
de  1995,  os  juros  moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários 
administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia ­ SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).  

Recurso Voluntário Provido em Parte. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  ao  recurso  para  afastar  da  base  de  cálculo  dos  depósitos  de  origem  não 
identificada, o valor de R$168.842,94, ano­calendário 1998. 

 

(assinado digitalmente) 
Francisco Assis de Oliveira Junior ­ Presidente 

 

(assinado digitalmente) 
Rayana Alves de Oliveira França – Relatora 

EDITADO EM: 25/07/2011 

Participaram  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Pedro  Paulo  Pereira 
Barbosa,  Rayana  Alves  de  Oliveira  França,  Eduardo  Tadeu  Farah,  Guilherme  Barranco  de 
Souza,  Gustavo  Lian  Haddad  e  Francisco  Assis  de  Oliveira  Júnior  (Presidente).  Ausente, 
justificadamente, a Conselheira Janaína Mesquita Lourenço de Souza. 

Relatório 

Trata­se  de  retorno  de  Diligência,  solicitada  pela  antiga  4ª  Câmara  do  1º 
Conselho  de  Contribuintes,  fls.446/447,  através  da  qual  a  autoridade  recorrida  apresentou 
Relatório  Fiscal  de  fls.  471/475,  acompanhado  dos  documentos  de  fls.476  e  sobre  o  qual  o 
contribuinte não se manifestou, conforme informação contida no documento de fls.479. 

O lançamento em questão refere­se a Auto de Infração (fls. 03/11), lavrado em face 
do  contribuinte  acima  identificado,  para  exigir  crédito  tributário  de  IRPF,  no  montante  de 
R$446.550,08,  incluindo  multa  e  juros,  calculados  até  março  de  2004,  originado  da  omissão  de 
rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  com  origem  não  comprovada,  no  ano­
calendário de 1998. 

No  Recurso  Voluntário  de  fls.  113/132,  o  contribuinte  apresentou 
documentos  novos,  julgados  pertinentes  ao  deslinde  da  questão.  Assim  o  julgamento  foi 
convertido em diligência para manifestação da autoridade recorrida, dos seguintes itens: 

1.  examine­a e promova as diligências que entender necessárias, inclusive a 
intimação do contribuinte e/ou terceiros para prestar esclarecimentos; 

2.  formule  parecer  conclusivo,  inclusive  atentando  para  as  peculiaridades 
da  atividade  profissional  exercida  pelo  contribuinte,  respeitados  os 
parâmetros legais, bem como as demais alegações apresentadas;  

3.  após, conceda prazo de 20 (vinte) dias para a contribuinte, querendo, se 
manifestar.  Após  vencido  o  prazo,  os  autos  deverão  retornar  a  esta 
Câmara para inclusão em pauta de julgamento. 
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A  autoridade  recorrida  ao  analisar  os  documentos  apresentados,  emitiu  o 
Relatório  Fiscal  (fls.471/476).  Intimado  o  contribuinte  (fls.477),  o mesmo  quedou­se  inerte, 
conforme informação contida no documento de fls.479. 

Estando, portanto nesse momento, o processo apto para julgamento. 

É o que importa relatar. 

Voto            

Conselheira Rayana Alves de Oliveira França ­ Relatora 

O Recurso preenche as condições de admissibilidade. Dele conheço. 

Não há argüição de preliminar. 

A matéria  central  aqui  discutida  é de  pleno  conhecimento  deste Colegiado. 
Trata­se da autuação por depósitos bancários de origem não comprovada, após a edição da Lei 
nº 9.430/96, que em seu artigo 42, caput, prevê:  

“Art.  42  ­  Caracterizam­se  também  omissão  de  receita  ou  de 
rendimento  os  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento mantida  junto a  instituição  financeira,  em  relação 
aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, 
a origem dos recursos utilizados nessas operações.”  

Inicialmente, cabe decidir sobre a valoração e aceitação da prova apresentada 
pelo contribuinte para comprovar parte dos depósitos em sua conta corrente. 

Na  conclusão  do  Relatório  Fiscal,  Acompanhado  do  Demonstrativo  de 
Valores – Extratos Bancários Créditos Comprovados, ficou assim consignado: 

“Do  valor  de  R$618.361,94  originalmente  lançado  de  ofício  e 
que  resultou  no  auto  de  infração  constante  deste  processo 
administrativo,  pode  vir  ainda  a  ser  considerado  comprovado  o 
valor de R$168.842,94, após posterior análise da documentação 
entregue à titulo de impugnação.” 

Efetivamente,  restou  reconhecida  a  comprovação  do  montante  de 
R$168.842,94 e esse valor deve ser afastado do lançamento. 

Quanto  as  demais  movimentações  financeiras,  apesar  do  contribuinte 
argumentar que todos lançamentos foram pugnados, por planilhas e documentos, apenas foram 
aceitos  como  depósito  de  origem  identificada,  aqueles  que  o  contribuinte  efetivamente 
apresentou documentação hábil e idônea e sobre os quais versou a diligência solicitada. Não se 
manifestando sobre a mesma, presume­se que o contribuinte concordou com suas conclusões. 

Passemos  a  análise  dos  demais  pontos  argüidos  no  recurso,  a  seguir 
sintetizados: 
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­ insurge­se contra o depósito bancário por entender que o mesmo não pode 
ser considerado renda e por afirmar que não houve acréscimo patrimonial no 
período; 

­ inconstitucionalidade da multa de 75% 

­ inaplicabilidade da aplicação da Taxa Selic. 

 

Depósito bancário 

Cumpre­nos,  portanto,  proceder  a  análise  meritória  da  questão  relativa  a 
depósito bancário de origem não comprovada, cujo fundamento legal está no artigo 42, da Lei 
nº 9.430/96, que modificou o  tratamento dos depósitos bancários,  criando a possibilidade do 
lançamento com base em depósitos e investimentos que não possuem origem comprovada.  

Para tanto, o fisco tem o dever de intimar o contribuinte para que comprove, 
mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações. 
Impondo, uma presunção legal relativa (juris tantum), ou seja, que aceita prova em contrário. 
Assim  sendo,  cabe  ao  contribuinte  comprovar  a  origem  dos  depósitos  fiscalizados.  Caso  os 
documentos  não  sejam  suficientes  deve  o  poder  público  realizar  o  lançamento  com  base  na 
omissão de receitas. 

É  mister  salientar  que  existe  um  procedimento  a  ser  observado  pelas 
autoridades  fiscalizadoras,  de  modo  que  não  é  verdade  a  afirmação  de  que  o  lançamento  é 
realizado somente com base nos extratos bancários. O direito de defesa do contribuinte deve 
ser respeitado, e este deve exercê­lo no momento conveniente, ou seja, quando intimado para 
justificar a discrepância entre sua renda e sua movimentação bancária.  

O Conselheiro Nelson Mallmann ao julgar o acórdão desta Câmara, nº 104­
20.026, de 17.06.2004, relaciona quais os critérios a serem observados pelo poder público, ao 
interpretar o art. 42 da Lei. 9.430/96, conforme transcrevo abaixo: 

“I – não serão considerados os créditos em conta de depósito ou 
investimento  decorrentes  de  transferências  de  outras  contas  de 
titularidade da própria pessoa física sob fiscalização; 

II – os créditos serão analisados individualizadamente, ou seja, 
a análise dos créditos deverá ser procedida de forma individual 
(um por um); 

III – nesta análise não serão considerados os créditos de valor 
igual  ou  inferior  a  doze mil  reais,  desde  que  o  seu  somatório, 
dentro do ano­calendário, não ultrapasse o valor de oitenta mil 
reais (com a exclusão das transferências entre contas do mesmo 
titular); 

IV  –  todos  os  créditos  de  valor  superior  a  doze  mil  reais 
integrarão  a  análise  individual,  exceto  os  decorrentes  de 
transferências  de  outras  contas  da  própria  pessoa  física 
fiscalizada;  

V  –  no  caso  de  contas  em  conjunto  cuja  declaração  de 
rendimentos  tenham  sido  apresentadas  em  separado,  os 
lançamentos de  constituição de  créditos  tributários  efetuados a 
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partir da entrada em vigor da Lei n° 10.637, de 2002, ou seja a 
partir 31/12/02, deverão obedecer ao critério de divisão do total 
da  omissão  de  rendimentos  apurada  pela  quantidade  de 
titulares.” 

Sobre o assunto, o entendimento do Conselho de Contribuintes é pacífico no 
sentido de considerar válido o lançamento por presunção legal, quando o contribuinte intimado 
não logra êxito em comprovar a origem dos depósitos ou investimentos:  

“DEPÓSITO BANCÁRIO. A existência de depósito bancário não 
contabilizado  e  cuja  origem  não  foi  comprovada  configura 
presunção de omissão de receita não elidida pela interessada.” 
(Oitava  Câmara,  Acórdão  108­09736,  Data  da  Sessão: 
19/09/2008) 

“OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  ­ 
PRESUNÇÃO LEGAL RELATIVA ESTABELECIDA PELO ART. 
42 DA LEI 9.430 DE 1.996 ­ INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
Não  logrando  o  sujeito  passivo  comprovar  a  origem  dos 
depósitos  realizados  na  conta  corrente  bancária  de  sua 
titularidade,  deve  ser  mantido  o  lançamento.  Excluem–se, 
contudo, os depósitos menores de R$ 12.000,00 e que somem, no 
ano calendário, até R$ 80.000,00, conforme admite o parágrafo 
3º,  inciso  II  da mesma  legislação mencionada.  Na  hipótese  de 
conta corrente conjunta, aplicação deste último dispositivo legal 
por CPF, observando­se tratamento isonômico aos contribuintes 
titulares,  lançados  conforme  rateio  praticado  pela  autoridade 
fiscal.” (Segunda Câmara, Acórdão 102­48799, Data da Sessão: 
07/11/2007) 

“DEPÓSITO BANCÁRIO  ­  PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE 
RENDIMENTOS ­ Para os fatos geradores ocorridos a partir de 
01/01/97, a Lei nº 9.430/96, em seu art. 42, autoriza a presunção 
de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em 
conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não 
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos 
recursos  utilizados  nessas  operações.”  (SEGUNDA CÂMARA, 
Acórdão102­48982, Data da Sessão: 23/04/2008.) 

“TRIBUTAÇÃO PRESUMIDA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA 
­  O  procedimento  da  autoridade  fiscal  encontra­se  em 
conformidade com o que preceitua o art. 42 da Lei nº 9.430, de 
1996,  em  que  se  presume  como  omissão  de  rendimentos  os 
valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento, 
mantidos  em  instituição  financeira,  cuja  origem  dos  recursos 
utilizados  nestas  operações,  em  relação  aos  quais  o  titular 
pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, 
mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem dos  recursos 
utilizados nessas operações.”  (SEXTA CÂMARA, Acórdão 106­
15433, Data da Sessão: 23/03/2006.) 

O  contribuinte  em  sede  de  recurso  logrou  comprovar  através  de 
documentação hábil, parte dos depósitos, o quais estão sendo afastados do lançamento. Quanto 
aos demais não há prova da sua origem, devendo permanecer o lançamento. 
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No presente caso tampouco há que se falar em acréscimo patrimonial, porque 
o  que  está  se  tributando,  por  presunção  legal,  como  omissão  de  receita,  são  os  depósitos 
bancários de origem não comprovada. 

 

Inconstitucionalidade da multa de 75% 

 

A  recorrente  também  se  insurge  contra  a  aplicação  da  multa  de  ofício  no 
percentual de 75% que a considera  inconstitucional. No entanto, é  importante  ressaltar que a 
multa pelo não pagamento do  tributo devido é  imposição de caráter punitivo, constituindo­se 
em sanção pela prática de ato ilícito, pelas infrações a disposições tributárias. 

O permissivo legal que esteia a aplicação das multas punitivas encontra­se no 
artigo  161  do Código  Tributário Nacional,  quando  afirma  que  a  falta  do  pagamento  devido 
enseja a aplicação de juros moratórios “sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e 
da  aplicação  de  quaisquer  medidas  de  garantia  previstas  nesta  Lei  ou  em  lei  tributária”, 
extraindo­se daí o entendimento de que o crédito não pago no vencimento é acrescido de juros 
de  mora  e  multa  –  de  mora  ou  de  ofício  ­,  dependendo  se  o  débito  fiscal  foi  apurado  em 
procedimento de fiscalização ou não. 

Assim,  a  multa  de  75%  é  devida,  no  lançamento  de  ofício,  em  face  da 
infração às regras instituídas pela legislação fiscal não declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, cuja matéria não constitui tributo, e sim de penalidade pecuniária prevista em 
lei,  sendo  inaplicável o conceito de confisco previsto no art. 150,  IV da CF, não conflitando 
com o estatuído no art. 5°, XXII da CF, que se refere à garantia do direito de propriedade.  

Desta forma, o percentual de multa aplicado está de acordo com a legislação 
de regência, sendo perfeitamente válida a aplicação da penalidade prevista no art. 44, I, da Lei 
n° 9.430/96, por não se aplicar às penalidades pecuniárias de caráter punitivo o princípio de 
vedação ao confisco.  

Inclusive,  no  que  se  refere  a  suposta  inconstitucionalidade  da  multa,  bem 
como seu caráter confiscatório,  já é posição sumulada deste Conselho de que não compete à 
autoridade administrativa de qualquer  instância o exame da  legalidade/constitucionalidade da 
legislação tributária, tarefa exclusiva do poder judiciário: 

“O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para 
se  pronunciar  sobre  a  inconstitucionalidade  de  lei  tributária.” 
(Súmula CARF nº 2). 

 

Taxa Selic 

Por  fim, quanto  à  improcedência da aplicação da  taxa Selic,  como  juros de 
mora,  está  também  já  é  matéria  objeto  de  súmula  deste  Conselho,  o  que  dispensa  maiores 
considerações a respeito. Trata­se da Súmula nº 4 do CARF, a seguir reproduzida: 

“A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes 
sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à 
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taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ 
SELIC para títulos federais” (Súmula CARF nº 4). 

Diante do  exposto,  voto  no  sentido  de DAR provimento  parcial  ao  recurso 
para  afastar  da  base  de  cálculo  dos  depósitos  de  origem  na  identificada,  o  valor  de 
R$168.842,94, cuja origem foi devidamente comprovada pelo contribuinte. 

 

    (assinado digitalmente) 
Rayana Alves de Oliveira França – Relatora 

           

 

           

 

Fl. 25DF  CARF MF

Emitido em 02/08/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 25/07/2011 por RAYANA ALVES DE OLIVEIRA FRANCA

Assinado digitalmente em 25/07/2011 por RAYANA ALVES DE OLIVEIRA FRANCA, 28/07/2011 por FRANCISCO AS
SIS DE OLIVEIRA JUNI



 

  8

 
 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA CÂMARA DA SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 
 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

 
 

Em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 81 do Regimento Interno do 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial nº 256, 

de  22  de  junho  de  2009,  intime­se  o  (a)  Senhor  (a)  Procurador  (a)  Representante  da 

Fazenda Nacional,  credenciado  junto  à  Segunda Câmara  da  Segunda  Seção,  a  tomar 

ciência da decisão consubstanciada no acórdão supra. 

 
 

Brasília/DF, 25/07/2011 
 
 

__________(assinado digitalmente)_____________ 
FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente da Segunda Câmara / Segunda Seção 

 
 
Ciente, com a observação abaixo: 
 
(......) Apenas com ciência 

(......) Com Recurso Especial 

(......) Com Embargos de Declaração 

 

Data da ciência: _______/_______/_________ 
 

 

Procurador(a) da Fazenda Nacional 

 

 

  

Fl. 26DF  CARF MF

Emitido em 02/08/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 25/07/2011 por RAYANA ALVES DE OLIVEIRA FRANCA

Assinado digitalmente em 25/07/2011 por RAYANA ALVES DE OLIVEIRA FRANCA, 28/07/2011 por FRANCISCO AS
SIS DE OLIVEIRA JUNI


